[image: image1.png]



UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO

  CONSELHO UNIVERSITÁRIO


RESOLUÇÃO 02/2018 
Estabelece normas para disciplinar a movimentação por remoção dos servidores Técnico-Administrativos em Educação no âmbito da Universidade Federal do Vale do São Francisco, regidos pelas Leis nº. 8.112, de 11/12/1990, publicada no DOU de 12/12/1990 e nº 11.091 de 12/01/2005, publicada no DOU de 13/01/2005.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO UNIVASF, no uso de suas atribuições legais e estatutárias;
CONSIDERANDO o que consta do processo nº 23402.001103/2017-16;
CONSIDERANDO a aprovação por maioria da plenária na sessão ordinária realizada no dia 02 de fevereiro de 2018;
RESOLVE:
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, conforme artigo 36 da Lei 8.112 de 11.12.1990, publicada no DOU de 12.12.1990.

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por remoção:

I. de ofício, no interesse da Administração; 

II. a pedido, a critério da Administração; 

III. a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração: 

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da Administração; 

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial; 
c) em virtude de processo seletivo eletrônico promovido para adequação do quadro de pessoal, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles estejam lotados.
§ 2º Aos servidores efetivamente removidos nos termos do § 1º, inciso II e alínea c do inciso III, ficará vedada nova remoção pelo prazo de 01 (um) ano. A contagem do tempo a que se refere este parágrafo será iniciada a partir do primeiro dia de efetivo exercício no campus ou setor de destino.

§ 3º A quantidade de vagas para remoção será divulgada pela Reitoria/Secretaria de Gestão de Pessoas. 
§ 4º Toda e qualquer remoção ocorrerá mediante processo seletivo/administrativo.
§ 5º Havendo mais de um setor com vagas disponíveis para remoção de ofício o servidor poderá fazer opção entre eles. 

§ 6º A administração da Univasf obedecerá a seguinte ordem de prioridade para a movimentação de servidores e provimento de códigos de vagas:

I. Processo de Remoção;

II. Concurso Público e/ou Redistribuição. 
SEÇÃO II
DA REMOÇÃO DE OFÍCIO
Art. 2º A remoção de ofício, no interesse da Administração, é o deslocamento de servidor no âmbito da Universidade, no interesse do serviço, observando o seguinte:

I. Interesse da Reitoria, devidamente fundamentado;

II. Anuência do setor de origem do servidor;
III. Anuência do setor interessado pelo servidor.
Art. 3º É competência exclusiva da Reitoria a edição de ato que autorize a remoção de ofício.

Art. 4º A remoção de ofício, quando houver mudança de município, implicará o pagamento das indenizações previstas na legislação vigente.

Art. 5º A Reitoria poderá rever, a qualquer tempo, o ato de remoção de ofício.
SEÇÃO II
DA REMOÇÃO A PEDIDO
Art. 6º A remoção a pedido poderá ser concedida aos integrantes do quadro de servidores da Univasf em função das vagas disponibilizadas pela universidade.

§ 1º A ação deverá acontecer, obrigatoriamente, observando-se os critérios a seguir:

I. após o recebimento dos códigos de vagas pela Univasf, e antes de realizar concurso público, a SGP informará a quantidade de vagas disponíveis para cada campus;

II. será realizado o levantamento de vagas a partir da manifestação do servidor para remoção; existindo as vagas no campus/setor estas serão divulgadas a partir do e-mail institucional da Superintendência de Gestão de Pessoas (SGP);

III. não ter sofrido nenhuma das penalidades previstas no artigo 127, da Lei n. 8.112/1990, nos 12 meses, imediatamente anteriores à data da divulgação da disponibilidade da vaga pela SGP;

IV. em caso de desistência, após a publicação do ato de remoção, ficará o servidor desistente impedido de participar de novo processo pelo período de 12 meses; 

V. concordância da chefia do setor destino;
VI. anuência da chefia imediata;
VII. não ter sido removido nos últimos 12 meses.   
§ 2º O período de 12 meses poderá ser desconsiderado em casos específicos analisados por uma comissão.

Art. 7º A competência de acompanhar e definir o processo administrativo eletrônico e sistêmico de remoção será da Secretaria de Gestão de Pessoas e da representação TAE no Conuni.
§ 1º O processo de remoção eletrônico, deverá ser encaminhado pelo servidor, por meio do preenchimento de seus dados no programa a ser desenvolvido pela Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) e após a seleção por meio eletrônico, instruído com requerimento próprio de remoção, assinado pelo interessado, composto, no mínimo pelas informações a seguir:

I. dados funcionais: nome completo, matrícula, RG, CPF, tempo de exercício na Univasf, tempo de serviço no campus de origem, declaração se sim ou não foi removido nos últimos 12 meses, atual regime de trabalho, grau de escolaridade, idade, declaração se sim ou não sofreu alguma das penalidades previstas no artigo 127 da Lei nº 8112/90, nos últimos 12 meses;

II. área de atuação; 

III. ciência da chefia imediata.

§ 2º São critérios para acatamento do pedido:

I. adequação da medida sob os aspectos quantitativos e qualitativos da força de trabalho do campus/setor;

II. a natureza da fundamentação do pedido e as implicações para o desenvolvimento do servidor e da instituição.
Art. 8º A remoção a pedido, de que trata a alínea “c” do inciso III do § 1º desta Resolução, obedecerá às seguintes disposições gerais:

I. processo seletivo eletrônico e sistêmico de remoção que será conduzido pela Superintendência de Gestão de Pessoas, Comissão Interna de supervisão e um representante da carreira técnico-administrativo em Educação do Conuni, ou outro indicado pela Reitoria;
II. as despesas de deslocamento decorrentes dessa modalidade de remoção, quando houver mudança de município, ocorrerão a expensas do servidor ora removido;
III. deverão ser observados, sequencialmente, os seguintes critérios de desempate:
a) maior tempo de efetivo exercício na Univasf;
b) regime de trabalho com prioridade para 40 horas, seguido de 30 horas; 
c) idade, tendo preferência os servidores de maior idade;
d) número de filhos em idade pueril (0 a 10 anos de idade).
Parágrafo único. O processamento dos pedidos de remoção dar-se-á com a observância da opção feita pelos candidatos, conforme prioridades estabelecidas, e de ordem de classificação a ser divulgada por meio do sistema eletrônico a todos disponibilizado pela STI.

Art. 9º Findo o processamento, a Univasf publicará em seu sitio da web o resultado do processo seletivo de remoção, com a lista de classificação dos candidatos, indicando aqueles que foram contemplados.

Art. 10. Do resultado caberá pedido de reconsideração a ser encaminhado à SGP, no prazo de até 03 (três dias) úteis de sua publicação. 

§ 1º O pedido de reconsideração poderá ser instruído com documentos necessários à demonstração do direito do candidato.

§ 2º As informações prestadas e os documentos juntados pelos candidatos são de sua inteira responsabilidade, podendo a Administração, sem prejuízo de apuração administrativa ou criminal, anular os atos por si praticados, se comprovada qualquer falsidade.

Art. 11. Apreciados os pedidos de reconsideração, a lista de remoção será publicada e homologada.
SEÇÃO III
DO EDITAL DE REMOÇÃO
Art. 12. A Univasf publicará anualmente edital de fluxo contínuo para disciplinar o processo de remoção.

Art. 13. O Edital deverá regulamentar os procedimentos para efetivação do ato de concessão de remoção, destacando-se:

I. período de inscrição;

II. manifestação do servidor interessado no processo de remoção, conforme previsto em edital;

III. especificação do quantitativo e perfil de vagas;

IV. identificação dos campi com número de vagas disponíveis para remoção;

V. documentação necessária;

VI. divulgação dos critérios para a concessão da remoção;

VII. prazo para recurso;
VIII. prazo para homologação e publicação dos resultados.

Art. 14. A efetivação da inscrição para o processo de remoção, pelo servidor, implica na aceitação dos critérios estabelecidos.
SEÇÃO IV
DA REMOÇÃO POR PERMUTA
Art. 15. Ocorrerá a PERMUTA quando um servidor de um determinado setor for removido para outro setor de lotação ao mesmo tempo em que um segundo servidor ocupante do mesmo cargo e área de atuação que o primeiro, ambos pertencentes ao mesmo quadro, for removido para o setor onde estava lotado o primeiro servidor (dupla-troca).

Art. 16. A remoção poderá ser realizada por meio de permuta, de forma que a SGP deverá disponibilizar um banco de intenções para manifestação dos servidores, a ser publicado no e-mail institucional.
§ 1º Havendo mais de um servidor interessado em realizar permuta para a ocupação da mesma vaga todos deverão ser parte integrante do processo de Permuta, sendo que a seleção deve ser realizada em concordância com as normas estabelecidas nesta Resolução e no edital de Remoção a ser publicado pela SGP.

§ 2º A articulação para a efetivação da permuta cabe aos servidores envolvidos, cabendo à SGP a análise após o protocolo do processo de permuta.
SEÇÃO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 17. A universidade publicará ato efetivando as remoções considerando que:

I. A apresentação do servidor removido deverá ser de até 05 dias quando a remoção ocorrer entre os setores administrativos do mesmo campus;
II. A apresentação do servidor removido deverá ser de até 15 dias quando a remoção ocorrer entre os campi de Juazeiro/BA, Petrolina/PE e Ciências Agrárias – Petrolina/PE;
III. A apresentação deverá será de até 30 (trinta) dias quando a remoção for para os campi de Senhor do Bonfim/BA, São Raimundo Nonato/PI e Paulo Afonso/BA.

§ 1º O prazo para apresentação do servidor removido poderá ser prorrogado, quando necessário para garantir a eficiência administrativa e o interesse público, para os casos elencados nos incisos I e II. 

§ 2º O servidor, ao ser removido, deverá repassar ao servidor que o suceder no seu antigo setor as informações pertinentes ao trabalho desenvolvido por ele, com vistas a garantir a eficiência administrativa e o interesse público. Em caso de falta deste, deverá ele repassar tais informações ao chefe do setor.

§ 3º O servidor, ao ser removido, deverá resguardar as informações pertinentes ao seu antigo posto de trabalho em caso de serem estas classificadas como sendo de possível potencial interesse estratégico para a instituição, bem como para pesquisas e patentes desenvolvidas na instituição. 

§ 4º O servidor, ao ser removido, deverá resguardar as informações pertinentes ao seu antigo posto de trabalho em caso de serem estas classificadas como sendo de possível potencial dano a imagem de pessoas e instituições.

Art. 18. A remoção não suspende nem interrompe o tempo de exercício do servidor, para fins de Progressão por Desempenho Funcional ou por Titulação, sendo a Avaliação de Desempenho do Servidor, realizada durante os respectivos períodos de prestação de serviços, aferida pela Unidade da Administração de lotação e pela Unidade da Administração de destino.

Art. 19. Os servidores requisitados, cedidos para outros órgãos ou entidade, ocupantes de cargos comissionados, em licença e os que estejam em exercício provisório ao retornarem para a Univasf, serão lotados de acordo a necessidade administrativa dos setores e poderão participar do processo seletivo eletrônico de remoção, quando houver publicação.

.Art. 20 Serão constituídas comissões específicas com a finalidade de analisar os pedidos de remoção de servidores da Univasf, caso seja necessário.
Art. 21. No caso de classificação do servidor no processo seletivo eletrônico de remoção não haverá impedimento de assumir a vaga em face da inexistência de reposição no setor de origem, haja vista a anterior concordância de sua chefia imediata.

Art. 22. Os servidores removidos para exercício de função gratificada/cargo de direção não precisarão prestar seleção via edital de remoção.

Art. 23. O recebimento da solicitação de Remoção Interna e/ou recebimento da documentação pela SGP no processo seletivo eletrônico de remoção, não implica na obrigatoriedade de aceitação da Remoção Interna do solicitante.

Art. 24. A efetivação da inscrição pelo candidato implica no conhecimento e tácita aceitação das condições estabelecidas no processo seletivo eletrônico de remoção e demais instrumentos reguladores, dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento.

Art. 25 Quando da efetivação da remoção ora solicitada e deferida o servidor não fará jus a possíveis gratificações recebidas no setor de origem.  

Art. 26. As modificações que se fizerem necessárias para a melhoria da sistemática aqui tratada deverão ser discutidas em comum acordo com a representação dos TAEs no Conuni. 
Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pela Reitoria, e em último caso o CONUNI será consultado.

Art. 28. A presente resolução entra em vigor nesta data.

Sala de Sessões, 02 de fevereiro de 2018.

JULIANELI TOLENTINO DE LIMA
PRESIDENTE 

